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AVISO DE DISPENSA Nº 02/2025 

(Processo Administrativo nº04/2025) 

1. DO PREÂMBULO 

1.1. Torna-se público que o CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO DO VALE DO IVINHEMA 

DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL - CODEVALE/MS, por intermédio de seu agente de contratação: 

Higor Gomes Zandonadi, devidamente designado pela Resolução nº 22, publicada no órgão de divulgação 

oficial do Codevale/MS no dia 22 de junho de 2023, realizará Dispensa, com critério de julgamento menor 

preço global, na hipótese do art. 75, inciso Il, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
normas apiicáveis. 

>» Datae hora imite para entrega da proposta de preço e documentos de habilitação: dia 28 de abril de 

2025, às 08h30min; 

» Referência de horário: horário de Brasília; 

» Endereço  eleirônico para envio da proposta e documentos de habilitação: 

licitacaoDcodevale.ms.gov. br: 

» Critério de Julgamento: menor preço global; 

» Forma de Fornecimento: parcelado, 

2. DO OBJETO 

24. O objeto do presenie procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por 

dispensa de licitação, de Aquisição de equipamento de proteção individual (EPI) e equipamento de proteção 

coletiva (EPC), com a finalidade de ser utilizado pelos empregados públicos pertencentes ao projeto de 

microrrevestimento asfáltico do CODEVALE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

2.1.1, A licitação será realizada em grupo único, formados por 08 (oito) itens, conforme tabela 

constante no Termo de Referência/Projeto Básico, devendo o licitante oferecer proposta para todos os 

itens que o compõem. 

22. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

3, REGISTRO DE PREÇOS 

3.4, As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas legalmente autorizadas e estabelecidas 

no País que atendam todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos, e pertençam ao ramo de 

atividade pertinente ao objeto desta licitação. 
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A participação na presente dispensa poderá ser feita de duas formas: 

a) Entrega física da proposta e todos os documentos exigidos no presente Aviso de Contratação Direta 
& seus anexos, cujo protocolo deverá ser feito até o dia 28 de abril de 2025, às 08h30min, na sede 
do Consórcio Codevale, sito à Rua Prudente de Moraes, nº 651, das 08:00 às 16:30, considerando 

válidas as propostas recebidas até as 08h30min da data acima referida. 

b) Entrega eletrônica da proposta e de todos os documentos exigidos no presente Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos no e-mail: licitacaofbcodevale.ms.gov.br , com assunto “Dispensa de !icitação 
nº 02/2025. 

c) Considera-se válida a proposta recebida no e-mail acima citado até o dia dia 28 de abril de 2025, as 

08h30min. 

4.3.1. 

43.2. 

Não poderão participar desta licitação: 

que não atendam &s condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s): 

estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.8. 

a) 

b) 

5 

434. 

que se enquadrem nas seguintes vedações: 

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ete relacionados; 

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legisiação trabalhista. 

Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
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43.5. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

4.3.6. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-7CU-Plenário), e 

4.3.7. sociedades cooperativas. 

Justificativa: Considerando ser ato discricionário do Consórcio, diante da avaliação de conveniência e oportunidade 

no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e 

operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se conveniente a 

vedação da participação de empresas em “consórcio” no presente certame. Quando ausentes razões técnicas e de 

mercado, a permissão da participação de consórcios poderia dar margem à aglutinação de empresas por finalidades 

e interesses outros, acarretando o risco da dominação do mercado através de eventuais pactos de eliminação de 

competição de empresários, podendo levar à diminuição da concorrência. Portanto, como o objeto em questão não 

demanda, necessariamente, a junção de esforços expertises para executá-lo, opia-se por vedar a participação de 

empresas em consórcio e outros tipos de associação, justificando-se desta forma, conforme exigência dos órgãos de 

controle. 

4.3.8, Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legistação que disciplina a matéria, conforme $& 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa se dará com a entrega presencial em envelope 

lacrado com as identificações pertinentes, ou através da entrega eletrônica, via e-mail. 

5.1.1. Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e 

seus elementos — Anexo |V, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, assinada por seu 

representante legal, contendo no correspondente item cotado: discriminação, marca e/ou modelo e outras 

características se necessário, quantidade e valores unitário e total expressos. 

51.2. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

51.3. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de iocal de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

5.2. Em ambas as situações serão consideradas válidas as propostas que preencherem todos os 

requisitos constantes do presente aviso e de seus anexos até a data e o horário estabelecidos para abertura 

do procedimento. 

5.3. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabaihistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data 

de entrega das propostas, 
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5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.5. Nos valores propostos estarão inciusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 
serviços; 

2.5. Os preços e os serviços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

af. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses. 

5.8. independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.9. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar Os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

5.10. Uma vez enviada a proposta, o fornecedor NÃO poderá retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

9.114. Junto com a proposta, o fornecedor deverá, também, apresentar às seguintes declarações: 

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

b) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2005, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Artigos. 42 a 49. 

c) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

dj que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, 

XXXII, da Constituição. 

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

f) não possuí empregados executando trabafho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos Ill e IV do art. 1º e no inciso II do art. 5º da Constituição Federal; 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1. Critério de julgamento: menor preço global. 
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5.2. Encerrada a fase de entrega, na data e horário já estabelecidos sera verificada a conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação e proposta mais vantajosa para o Consórcio CODEVALE. 

6.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da cata de sua 

apresentação. 

64. Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação do preço 

unitário peia quantidade, o preço unitário prevalecerá, 

8.5. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso OU em seus anexos; 

c) apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

d) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 

que insanável. 

6.7, Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

874, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem à materiais e instalações de propriedade do 
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 

de trabalho vigentes. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo gestor, desde que não haja majoração 

do preço. 

8.10. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, 
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6.14. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado 0 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7. HABILITAÇÃO 

74. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação elencados a seguir serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado com sua proposta. 

1.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

meciiante a consulta aos seguintes cadastros: 

R Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://mwyw portaitransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

ii. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Gera! da União 

(https:/Avww. portaltransparencia.gov.br'sancoes/cnep). 

724. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

f2a. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

723. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

1.2.4, O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

1.2.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

134. No caso de empresário individuai, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.32. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI. Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www portaldoempreendedor.gov.br; 
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733. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

7.34, Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.3.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.36, Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

737. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

7.3.8. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

1.38. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 62/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da 
Fazenda Nacional. 

7.3.10. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

73411. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7312. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual: 

7.313, prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

“314. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 

7.315. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual!, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.318. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

7317, Certidão Negativa de Falência expedida peio distribuidor da sede do fornecedor, datado dos 

últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

TA. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

iegalmente permitidos. 

Sede: Prudente de Morais, n. 2 651 — Centro — CEP: 79.770-0039 Anaurilândia — MS 

Tel, (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Carnpo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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715. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 0 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

7.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

7.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.8, Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 
Direta. 

19. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de Classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

1.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

8. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. Homologado o resultado do procedimento, o fornecedor mais bem classificado terá O prazo de 02 
(dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuizo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
fomecedor mais bem classificado ou convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

8.3, O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

8.4, A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará o Consórcio Codevale a contratar, facultada a realização de contratação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

8.5. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os fornecedores remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

9, FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

sede: Prudente de Morais, n.8 651 -— Centro - CEP: 79. 770- 0039 Anaurilândia -— MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av, Eduardo Elias Zahran, n. 8º 3.179 — CEP: 79,003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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9.1.1. dos fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 
a Classificação no procedimento; e 

9.1.2. dos fornecedores que mantiverem sua proposta original. 

9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos fornecedores registrados na 
ata. 

9.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do procedimento 
em relação ao fornecedor mais bem classificado, 

9.4. Para fins da ordem de classificação, os fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

9.5. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos fornecedores remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

9.5.1. quando o adjudicatário não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabeiecidos no aviso de dispensa; ou 

9.5.2. quando houver o canceiamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos arí. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

9.6. Na hipótese de nenhum dos fornecedores que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 
Termo de Referência, poderá: 

8.7. convocar os fornecedores que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de. 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

9.8. adíudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, observada 

a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

10. CONTRATAÇÃO 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato OU aceitar insírumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

10.3. Altemnativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim 

ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 01 (um) dia, a contar da data de 

seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

Sede: Prudente de Morais, n. 2 651 — Centro — CEP: 79.770-0039 Anayrilândia — MS 

Tel, (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79,003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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10.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

10.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência do contrato. 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. -Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

14441, dar causa à inexecução parcial do contrato: 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

111.3. dar causa à inexecução tota! do contrato: 

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

1.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 
motivo justificado; 

11.1.8, apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

1.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.19.40. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1,11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

111.18. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

14.2. Ofornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor por qualquer das infrações dos subitens 11. 1.12 111.12: 

Sede: Prudente de Morais, n. 2º 651 — Centro — CEP: 79.770-0039 Anaurilândia — MS 
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Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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Cc) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver apticado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11,1.2 a 
11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

0) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Publica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8a 11.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 89º) 

14.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, 87º). 

11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ac valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º). 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º): 

11.91. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.92. as peculiaridades do caso concreto; 

11.93. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.94. os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.9,5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14,10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

14.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

Sede: Prudente de Morais, n. º 651 — Centro — CEP: 79.770-0039 Anaurilândia — MS 
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Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 23.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
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provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, cem o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160) 

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacionai de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Crep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 181) 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 183 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.14, As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.4. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração podera: 

12.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

12.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

12.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

121.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

12.2. As providências dos subitens 12.1.1 e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido q prazo indicado pelo agente competente 

da Administração na respectiva notificação. 

12.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

12.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 

o horário oficial de Brasília. 

12.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração podera sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

Sede: Prudente de Morais, n. º 651 — Centro — CEP: 79.770-0039 Anaurilândia —- MS 
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12.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

t2.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resuitado do processo de contratação. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

12.10. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.10.14. ANEXO | — Termo de Referência 

12.10.2. ANEXO 1.1 — Estudo Técnico Preliminar 

12.10.58. ANEXO Ii — Minuta Ata de Registro de Preços 

12.10.4, ANEXO Il] —- Minuta de Termo de Contrato 

12.10.5. ANEXO IV — Modelo de Proposta de Preços 

12.10.6. ANEXO V — Modelos de declaração 

Anaurilândia - MS, 16 de abril de 2025. 

Thiago Luis Morente 
Diretor Executivo do Consórcio CODEVALE 

Sede: Prudente de Morais, n.º 651 — Centro — CEP: 79,770-0039 Anaurilândia —- MS 
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ANEXO |! - TERMO DE REFERÊNCIA 

4: UNIDADE: REQU o 
1.1 CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO DO VALE DO IVINHEMA — CODEVALE, 
CNPJ: 14.173.522/0001-08, com sede localizada à rua Prudente de Moraes, nº 651, centro, 
Anauriiândia — MS, CEP 79.770-000, 

21 Agu Ç od ipamento de proteção individual (EPI) e equipamento de proteção coletiva 
(EPC), com a finalidade de ser utilizado pelos empregados públicos pertencentes ao projeto de 
microrrevestimento asfáltico do CODEVALE, 

TEM si o : E DESCRIÇÃO do = UND, [ar 

4 E Ee tua, Pomp En = E im 30 

5 rotetor Auditivo un 20 

3 Luva De Poiamida Cora aa TO De Pu Taátil un 30 

4 “Casa 570 : um 150 
5 Óculos De Proteção um 30 

6 Calçado De Segurança un s0 

; ue DR 
8 Respiraço! Som racia Pfiz un 4150 

2.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme consta no 
Estude Técnico Preliminar. 
2.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 
instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/21, 
2.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 

3: FUNDAME: 
3.1 A fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico no Estudo 
Técnico Preliminar. 

3.2 O objeto da contratação estã previsto no Plano Plurianual. 

4.1 A descrição da solução es 
Sede: Prudente de Morais, n. º 651 — Centro — CEP: 75.770-0039 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av, Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP; 79.003-C0 — Campo Grande - M$ 

Tel. (67) 3341-3355 



DE
 
D
E
S
E
N
V
O
L
V
I
M
E
N
T
O
 

«f
 

CO
NS
ÓR
CI
O 

Py
dE
IC
O 

CODEVALE 

5. REQUISITOS DA CONTR 
5.1 EXIGÊNCIA DE AMOSTRA. 
Não será exigida amostra. 

5.2 SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 
5.3 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
Não haverá exigência da garantia contratual. 
5.4 VISITA TÉCNICA 
Não será exigida visita técnica. 
5.5 SUSTENTABILIDADE 
A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, 
no que couber, conforme disposto na Instrução Normativa SLTVMP nº 1/2010 e Decreto no 
7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República. 
A CONTRATADA deverá assegurar a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto 
ambiental específicos, inclusive: 

9) origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços; 
h) adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas 
internas e de segurança e medicina do trabalho para seus empregados; 
) administrar situações emergenciais de acidentes com eficácia, mitigando os impactos aos 
empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente: 
)) conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, 
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente 
e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços: 
k) disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), quando aplicável, para a 
execução das atividades de modo confortável, seguro e de acordo com as condições climáticas, 
favorecendo a quaiidade de vida no ambiente de trabalho; 
lr orientar sobre o cumprimento, por parte dos funcionários, das Normas Internas e de Segurança 
e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da prestação de serviço, 
zelando pela segurança e pela saúde dos usuários; 
m) respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas sobre resíduos sólidos; 
A exigência visa atender aos dispositivos normativos, acima enumerados, bem como demais 
normativos acerca dos critérios de sustentabilidade socioambiental, de forma a estabelecer que 
a licitante promova ações ambientais por meio de treinamento de seus colaboradores, pela 
conscientização de todos os envolvidos na prestação dos serviços, visando o cumprimento das 
ações estabelecidas neste Termo de Referência, que se estenderão na gestão contratual, 
refletindo na responsabilidade da Administração no desempenho do papel de consumidor 
potencial e na responsabilidade ambiental e socioambiental entre as partes. º 

5.6 ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

8/MODELO DE EXEGUÇA 
6.1. CONDIÇÕES DA ENT 
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8.1.1 O prazo de entrega dos bens é de até 15 (quinze) dias, contados do(a) assinatura do 
instrumento contratual. 
8.1.2 Os itens serão solicitados conforme demanda do Consórcio Codevale. 
8.1.3 Os objetos deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações contidas neste 
Termo de Referência, sendo que a inobservância desta condição implicara recusa sem que caiba 
qualquer tipo de reclamação por parte do contratado. 
6.1.4 A licitante contratada obriga-se a fornecer os objetos de acordo com as especificações aqui 
descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição e fornecimento de novos itens se 
necessários ao pleno atendimento do objeto. 
6.1.5 Todas as despesas decorrentes do fornecimento serão de responsabilidade da contratada. 
6.2 LOCAL DE ENTREGA E HORA 
6.2.1 Os equipamentos deverão ser entregues pela Contratada, na sede do CODEVALE, 
iocalizada à Rua Prudente de Moraes, nº 651, Centro, Anaurilândia -MS, CEP 78.770-000, no 
horário das 8hs às 12hs e da 14hs as 18hs (horário local), em dias úteis. 

executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial, 
6.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se 0 uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 
5.3 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar 0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição e das sanções, 
entre outros. 
6.4 A fiscalização da execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal 
e gestor do contrato, ou pelo seu respectivo substituto — Lei nº 14.133/21, art. 117, caput: 

l. Fica designado como fiscal de contrato, o(a) servidor (a) Guilherme Seraglio Fernandes 
Vargas de Jesus, resolução nº 10 de 18 de fevereiro de 2025. 

H. Fica designado como gestor de contrato, o diretor executivo Thiago Luis Morente, 
resolução nº 07 de 22 de janeiro de 2025. 

6.5 DO GESTOR DO CONTRATO 
- Acompanhar, sempre que possível, o andamento das contratações que ficarão sob sua 
responsabilidade; 
- Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do contrato; 
- Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução é os prazos previstos no ajuste; 
- Acompanhar o prazo de vigência do contrato: 

- Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato; 

- Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato; 
- Orientar o fiscal de contrato sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da execução 
do contrato; 
- Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado desta, seja 
por comportamento inadequado à função, seja por insuficiência de desempenho; 
- Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou defeitos observados, 
assinalando prazo para correção, sob pena de sanção: 
- Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressões ou 
acréscimos contratuais, observada a legistação pertinente; 
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- Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, de acordo com 
suas competências; 
- Conferir o atesto do fisca! de contrato e encaminhar para pagamento faturas ou notas fiscais 
com as devidas observações e glosas, se for o caso; 
- Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão, reforço ou 
anulação, total ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica de 
Restos a Pagar, 
- Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou liberação da garantia 
exigida nos termos do Art. 96, da Lei nº 14.133/2021; 
- Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno acompanhamento, 
fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o fiel 
cumprimento das obrigações pactuadas e a observância do princípio da eficiência: 
- Agendar e observar Os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade; 
- Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a antecedência 
necessária; 
- Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da Administração que 
repercuta no contrato; 
- Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e outros 
correlatos; 
- Juntar todos os documentos obrigatórios à gestão do contrato nos devidos processos; 
- Instruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à gestão do contrato que não 
se enquadram no inciso anterior. 

6.6 DO FISCAL. DO CONTRATO 
- Prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do contrato 
eventuais irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos à 
contrataca; 

- Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando cabível: 
- Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato; 
- Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua fiscalização; 
- Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, 
de acordo com o objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais: 
- Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais e as faturas 
correspondentes a sua prestação; 
- Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos 
produtos ou serviços fornecidos pela contratada; 
- Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuizo das 
penalidades aplicáveis; 

- Solicitar formalmente ao gestor esctarecimentos sobre as obrigações que afetem diretamente 
à fiscalização do contrato; 

- Utilizar, se for o caso, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) para aferição da qualidade 
da prestação dos serviços; 
- Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 
devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades 
constatadas; 

- Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto, ou, se for o caso, a 
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada, e obter dele a 
ciência; 
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- Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desvio causado ac patrimênio da 
Administração ou de terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão dos empregados da 
contratada ou de seus prepostos. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIG) 
7.14 DO RECEBIMENTO 
O procuto/serviço será recebido provisoriamente pelo fiscal responsável no prazo de até 03 dias 
úteis, contados da data de recebimento da nota fiscal e documentos obrigatórios anexos, 
mediante a formalização do Termo de Recebimento Provisório. 
O recebimento definitivo do objeto será efetuado pelo gestor de contratos no prazo de até 05 
dias úteis, contados do recebimento provisório do fiscal do contrato ou equipe devidamente 
constituída ou da data de conclusão das correções necessárias, mediante a formalização do 
Termo de Recebimento Definitivo. 
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
A fiscalização não efetuará o ateste da Ultima e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 
O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabívei, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e instruções exigíveis. 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

7.2 DA LIQUIDAÇÃO 
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual periodo, nos termos do art. 
7º, 83º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários « essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante: 
d) o período respectivo de execução do contrato; 

) e) ovalora pagar, e 
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eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante; 
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada do relatório de atividades 
(quando se tratar de prestação de serviços) e das seguintes certidões: 

a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social - CND (INSS), 
mediante a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de negativa, de Débitos 
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, ou 
Positiva com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão competente, 
da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos, ou 
Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão competente, 
da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei; 

d) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

e) A comprovação da Regularidade Trabalhista consistirá na apresentação de prova de 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva 
com efeitos de negativa, emitida pelo TST — Tribunal Superior do Trabalho. 

7.3 DO PRAZO DE PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
iquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77, de 2022. 
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

7.4 DA FORMA DE PAGAMENTO 
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
Será considerada data do pagamento o dia em que corstar como emitida a ordem bancária para 
pagamento, 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

8. ESTIMAT nc 
8.1 O valor estimado para aquisição, é montante de R$ 15.640,00 (guinz , seiscentos 
quarenta reais), de acordo com a formação de preços realizada no Estudo Técnico Preliminar. 
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40. FORMA RIOS Db EDOR E FORMA DE FÓRNEC. 
10.1 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade DISPENSA, com fundamento no art. 75, inciso Il, da Lei nº 14.133/21. 
10.2 FORMA DE FORNECIMENTO/REGIME DE EXECUÇÃO 
O fornecimento será parcelado. 
10.3 DAS EXIGENCIAS 
Habilitação jurídica 
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https:/Avww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor: 
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se iocalizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores: 
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
fiiai, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as aiterações ou da 
consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
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nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vil- 
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual: 
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata oU concorre; 
Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre 
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma ca lei, 
OQ fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual & municipal. 
Qualificação Econômico-Financeira 
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.138, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

41. OBRIGAÇÕE 
São obrigações do Contratante: 

a) Exigiro cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o este termo, contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas, 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência. 

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

h) A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

à Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

j Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualguer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

Sede: Prudente de Morais, n. º 651 — Centro — CEP: 79.770-0039 Anaurilândia —- MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) 

b) 

j 

K) 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990): 
Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação; 
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, ||, da Lein.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; 
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totai ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados: 
Responsabilizar-se pelos vícios & danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos: 
Responsabilzar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do cbjeto 
contratual. 
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legisiação (art. 116, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos em pregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante, 

Anaurilândia/MS, 16 de abril de 2025. 

Marcelo Adriane Paiva 

Equipe de Apoio — Licitação 

Sede: Prudente de Morais, n. º 651 — Centro — CEP: 79.770-0039 Anaurilândia — M$ 
Tel. (57) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179- CEP: 79.603-00 — Campo Grande - MS 
Tel, (57) 3341-3355 



C
O
N
S
Ó
R
C
I
O
 
P
U
B
E
K
 

E 
B
E
S
E
N
V
O
L
V
I
M
E
S
 

a. 

CODEVALE 
RPE: TA LHE SIS ISPD OE, 

CODEVALE 

Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale do Ivinhema 

ANEXO 1.1 - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. INTRODUÇÃO 
O ETP corresponde a documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao 
anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua 
pela viabilidade da contratação. 

2. DO OBJETO 
Aquisição de equipamento de proteção individual (EPI) e equipamento de proteção coletiva 
(EPC), com a finalidade de ser utilizado pelos empregados públicos pertencentes ao projeto de 
microrrevestimento asfáitico do CODEVALE. 

3. INFORMAÇÕES GERAIS 
INTERESSADO: 

Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale do Ivinhema. 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO ETP: 
Responsável! pela elaboração (ETP): Carlos Alberto Souza da Silva 
Resolução: 22 de 12 de junho de 2023. 
Contato Direto: (67) 9 8118-6104 | E-mail: saude.codevale(Damail.com 

APOIO TÉCNICO (Contratações Complexas): Não se aplica 
Técnico Responsável (ETP): 
Matricula cu Portaria; 

Contato Direto: ( ) - E-mail: 

4, DO RELATÓRIO 
4.1 Legislação Específica Para o Objeto: 

() A DFD não informou e esta equipe não identificou legislação específica afeta ao objeto 
estudado. 
(X) Esta equipe identificou legislação específica afeta ao objeto estudado, que foram 
consideradas no presente estudo, conforme abaixo descrito: 
l. Resolução nº 19, de 17 de maio de 2023: 
II. Resolução nº 22, de 12 de junho de 2023; 
JE Resolução nº 32, de 18 de julho de 2023. 

4.2 Licitação Anterior: 

() O objeto estudado foi adquirido anteriormente através do e as informações 
contidas no feito foram consideradas no presente estudo para levantamento histórico de 
consumo e melhorias no devido planejamento. 
(X) O objeto estudado não foi adquirido pela Administração nos últimos 03 anos portanto o 
presente estudo não teve como parâmetro contratação anterior. 

4.3 Necessidade de Consolidação da Demanda para toda a Estrutura: 

( ) Após a Solicitação da Demanda verificou-se a necessidade de consolidação da demanda 
para outras unidades da estrutura e constam as DFDs respectivas em anexo. 
(X) Após a Solicitação da Demanda verificou-se que o objeto solicitado é específico da Secretaria 
Demandante e a aguisição não requer consolidação. 

Sede: Prudente de Morais, n. 2 651 — Centro — CEP: 79.7 70-0039 Anauriiândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av, Eduardo Elias Zahrar, n. ? 3.179 CEP: 79.003-00 - Campo Grande - MS 

Tel. (57) 3341-3355 
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4.4 Modalidade de Licitação (Utilizando o Meio Eletrônico ou Não), com suas devidas 
justificativas: 

Optamos pela modalidade de DISPENSA de licitação, em razão do valor, Ressalta-se que, será 
observado o normativo legal, conforme dicção do art. 75: 
83º As contratações de que tratam os incisos Le il do caput deste artigo serão preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo minimo de 3 (três) dias 
úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 
selecionada a proposta mais vantajosa. 

5. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE -— ART 18, $ 1º, INCISO |, DA LEI Nº 14,133/21 

A presente contratação visa atender às necessidades operacionais do Consórcio do 
CODEVALE, no âmbito do projeto de microrrevestimento asfáltico, que é executado em parceria 
com os municípios consorciados. 

O fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção 
Coletiva (EPCs) é essencial para garantir a segurança, a saúde e a integridade fisica dos 
empregados públicos diretamente envolvidos na prestação dos serviços de manutenção 
asfáltica, em conformidade com as exigências da legislação trabalhista e de segurança do 
trabalho, em especial as Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério do Trabalho e Emprego, 
notadamente a NR 6, que dispõe sobre o uso de EPis, 

Dessa forma, justifica-se a presente aquisição como medida indispensável à manutenção das 
condições adequadas de trabalho, a prevenção de acidentes e à preservação da saúde dos 
profissionais envolvidos, contribuindo diretamente para a continuidade e qualidade da execução 
dos serviços públicos de infraestrutura urbana nos municípios participantes do consórcio. 

6. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 
ANUAL — ART 18, 8 1º, INCISO |I, DA LEI Nº 14,133/21 

A presente contratação encontra amparo no Plano Plurianual. 

?. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO - ART 18, 81º, INCISO IN, DA LEI Nº 14.133/21 

7.4 Da Forma de Solicitação do Objeto: 
O objeto será solicitado pelo demandante, através de Pedido de Nota de Empenho ou da 
Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço. 

7.2 Do Prazo para inicio 

O prazo para início sera, após a assinatura do instrumento contratual. 

7.3 Do Local e prazo de entrega: 

Os equipamentos deverão ser entregues pela Contratada em até 15 (quinze) dias após a 
assinatura do contrato, na sede do CODEVALE, localizada à Rua Prudente de Moraes, nº 651, 
Centro, Anaurilândia -MS, CEP 79.770-000, no horário das 8hs às 12hs e da 14hs as 18hs 
(horário local), em dias úteis. 

7.4 Da Vigência da Contratação: 

Sede: Prudente de Morais, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-9039 Anauriândia — MS 
Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. £ 3.179-— CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, iniciando-se na data de assinatura do 
instrumento contratual. 

7.5 Da forma do recebimento: 

O produto/serviço será recebido provisoriamente pelo fiscal responsável no prazo de até 03 dias 
úteis, contados da data de recebimento da nota fiscal e documentos obrigatórios anexos, 
mediante a formalização do Termo de Recebimento Provisório. 
O recebimento definitivo do objeto será efetuado pelo gestor de contratos no prazo de até 05 
dias úteis, contados do recebimento provisório do fiscal do contrato ou equipe devidamente 
constituída ou da data de conclusão das correções necessárias, mediante a formalização do 
Termo de Recebimento Definitivo. 
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
À fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 
O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuizo da aplicação 
das penalidades. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Leinº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e peia 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

7.6 Do Prazo para eventual substituição: 
Os itens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência, proposta e demais anexos, devendo ser 
substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratante. 

7.7 Do Prazo para o Pagamento: 
O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias Uteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77, de 2022. 
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do indice IPCA de correção monetária. 

7.8 Da modalidade licitatória recomendada 
Recomenda-se como modalidade a dispensa de licitação, em razão do valor, com base no artigo 
75, inciso Il, c/c art. 6º, inciso XLV, ambos da Lei nº 14.133/21, 

O objeto deste procedimento é considerado comum, visto que, seu padrão de qualidade e 
desempenho pode ser definido por intermédio de especificações usuais do mercado. 

Sede; Prudente de Morais, n. 2 651 - Centro — CEP: 79.770-0035 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zabrar, n. $ 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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7.9 Demais requisitos que se julgar necessário para o objeto: 
O fornecedor deve atender as exigências de habilitação jurídica, social e trabalhista. 

7.10 Justificativa para dispensa do IRP (INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO) - em caso 
de SRP. 
A Intenção de Registro de Preços (IRP) tem como finalidade permitir à Administração tornar 
pública suas intenções de realizar Pregão ou Concorrência para Registro de Preços, com a 
participação de ouiros órgãos governamentais que tenham interesse em contratar o mesmo 
objeto, possibilitando auferir melhores preços por meio de economia de escala. 
A matéria esta discipiina pelo art. 86 da Lei nº 14133/21: 
Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo iicitatório, 
para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção de registro de preços 
para, nos termos de reguiamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a 
participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a estimativa total de 
quantidades da contratação. 
Quanto à obrigatoriedade de divulgação da IRP, registra-se que o Decreto nº 11.462/23, que 
reguiamenta os artigos 82 a 86 da NLLC, preconiza: 
Art. 9º Para fins de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora deverá, na fase 
preparatória do processo licitatório ou da contratação direta, realizar procedimento público de 
IRP para possibilitar, pelo prazo mínimo de oito dias úteis, a participação de outros órgãos ou 
outras entidades da Administração Pública na ata de registro de preços e determinar a estimativa 
total de quantidades da contratação, observado, em especial, o disposto nos incisos Ill e IV do 
caput do art. 7º e nos incisos |, lile IV do caput do ar. 8º. 
$ 1º O prazo previsto no caput será contado do primeiro dia útil subsequente à data de 
divulgação da IRP no SRP digital e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, de que 
trata o art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8 2º O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado quando o órgão ou a entidade 
gerenciadora for o único contratante. 
Corroborando, cita-se também que a NLLC no art. 86, $ 1º dispõe que 8 1º O procedimento do 
IRP será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante. 
Outrossim, considerando que a IRP é realizada por quem a lei denomina de órgão gerenciador, 
responsável pela abertura do processo licitatório e outras competências estabelecidas em lei O 
CODEVALE optou-se pela não divulgação da presente IRP em virtude da ausência de estrutura 
administrativa satisfatória para fins de gerenciamento das Atas de Registro de Preços, bem como 
pela necessidade de realização e conclusão célere deste procedimento licitatório, o que não seria 
possível caso houvesse a divulgação da IRP, a qual poderia culminar na participação de outros 
órgãos da administração pública, levando está Administração a qualidade de órgão gerenciador. 
Portanto, diante do exposto, justifica-se a dispensa da Intenção de Registro de Preços. 

8. DA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE 
CÁLCULO E DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE - ART 18, 8 1º, INCISO IV DA LEINº 
14.133/21 
8.1 O objeto a ser adquirido possui as especificações técnicas descritas e a estimativa a ser 
adquirida: 

TEM | DESCRIÇÃO QTD O 
Protetor Auricutar Pomp Plus 

' Ca-5745 un 30 

Sede: Prudente de Morais, n. 2 651 — Centro - CEP: 79.770-0039 Anauriândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79,003-00 — Campo Grande - MS 

Tei. (67) 3341-3355 
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Protetor Auditivo 

2 Ca: 5228 un 20 
3 Luva De Poliamida Com Banho De Pu Tátil 30 

Ca - 46932 un 

Luva De Pvc 

4 Ca:34 570 un 150 
Óculos De Proteção 

E Ca - 19176 un 30 
Calçado De Segurança 

6 Ca: 43377 un 60 
Luva De Raspa 

, Ca:45 811 un 150 
Respirador Semifacial PHf2 

8 Ca: 10578 un 150 

8.2 Da metodologia para a estimativa das quantidades 

A estimativa das quantidades de Equipamenios de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos 

de Proteção Coletiva (EPCs) considerou a demanda prevista para o período de 12 (doze) meses, 
com base na quantidade de colaboradores envolvidos diretamente na execução das atividades 
operacionais do projeto de microrrevestimento asfáltico, promovido pelo Consórcio CODEVALE. 

; ITEM "01/02/03 04 05 06 orios| 
Í Coordenador 25/00/1000. 00:00: 00: 00 | 
| Encarregado | 05 1 04] 00.30 06 12 30 30. 
o Rasteleiro 105104100 30 06 12 38:30. 

Motorista 05/04 14030. DB 12.30: 304 
Meseiro. :08/04..60 30.08 12:30:30: 

Operador 105104160 30:08: 12:30:30: 

9, DO LEVANTAMENTO DE MERCADO — ART 18, 8 1º, INCISO V DA LEI Nº 14,133/21 
À partir dos estudos realizados para o presente objeto estudado, foram identificadas a seguinte 
solução de mercado: 

Solução 01 — Aquisição dos itens. 

Considerando a natureza do objeto, não foram identificadas soluções que pudessem atender à 
necessidade de forma mais vantajosa ou eficiente. Assim, a aquisição direta dos itens representa 
a úrica solução adequada e eficaz para suprir a presente demanda, visto que: 

Trata-se de bens padronizados e amplamente disponíveis no mercado nacional; 

A análise de mercado evidenciou que a aquisição é a forma mais econômica, segura e alinhada 

aos princípios da administração pública. 

Essa pratica também já foi adotada por outros órgãos, a exemplo, citamos o municipio listado 
abaixo: 

Sede: Prudente de Morais, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-0039 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. £ 3.179 — CEP: 75.003-00 — Campo Grande - MS 

Tal. (57) 3341-3355 
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Contrato nº 388/2023 

Última Atualização: 09/08/2023 

Id contrato PNCD: 154i2257000128-2-006052/2023 

Modalidade da Contratação: Dispensa Ultima Atuatização: Q9/08/202R 

Ôrgão: ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL Local: Dourados/MS 

Vigência; de 31/07/2023 8 31/12/2028 

Objeto: Aquisição de Equipamentos de Proteção individual - EPL cbjetivançdo atender as necessidade 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

da «o
 

Portanto, diante da ausência de alternativas mais vantajosas, e visando assegurar O 
cumprimento das normas de segurança do trabalho e a proteção adequada aos servidores 
envolvidos na execução das atividades de campo, a aquisição dos itens é a solução mais 
compativel com o interesse público, sendo recomendada para a presente coniratação. 

10. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - ART 18, & 1º, INCISO VI DA LEI Nº 
14.133/21 
De acordo com a formação de preços, realizada pelo setor com petente, de acordo com artigo 23 
da NLLC, conforme quadro de cotação abaixo: 

Galindo e Oliveira LTDA | GRdos Santos Modesto | Alexandre Breda Caldas 
R$ 19.124,00 0 R$43/021,00 000007 R$ 14.775,00 

A presente formação de preço, foi feita com base no art. 23, inciso IV, da NLLC. 

O menor vaior globai apresentado foi de R$ 13.021,00. 

A média entre os valores cotados, corresponde o montante de R$ 1564000 (quinze mil, 
seiscentos e quarenta reais). 

11. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO - ART 18, 8 1º, INCISO VII DA LEI Nº 
14,133/21 
Diante das alternativas apresentadas pelo mercado, sopesando-se os pós e contras de cada 
uma delas, entende-se que a melhor solução para a satisfação do interesse público é o registro 
de preços para aquisição de equipamento de proteção individual (EPI) e equipamento de 
proteção coletiva (EPC), com a finalidade de ser utilizado pelos empregados públicos 
pertencentes ao projeto de microrrevestimento asfáltico do CODEVALE. 

12. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO - ART 18, 
8 1º, INCISO VII DA LEI Nº 14.133/21 
( ) Aaquisição do objeto estudado se dará de forma parcelada, na intenção de melhor oportunizar 
a participação de um maior número possível de empresas interessadas e assim fomentar a 
economia. 
(X) A contratação do objeto não será parcelada por item, considerando prejuízos para O município 
em relação à economia de escala e o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis, inclusive 
intentando a facilitação da fiscalização pela incidência de um só plano. 

13. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS -- ART 18,8 1º, INCISO VII DA LEI Nº 14.133/21 
Sede: Prudente de Morais, n. ? 651 — Centro — CEP: 78.770-0039 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 5 8136-4832 

Subsede: Av, Eduardo Elias Zahran, n. £ 3.179 — CEP: 79.003-00 - Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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O objeto estudado, nos termos propostos e justificados no presente relatório, apresentam melhor 
economia e aproveitamento dos recursos humanos; materiais e financeiros ora disponíveis. E 
também: 

l. Redução de acidentes e lesões: O objetivo primordial é minimizar ou eliminar os riscos 
de acidentes de trabalho, protegendo os trabalhadores contra lesões físicas, químicas, 
biológicas e ergonômicas. 

H Ambiente de trabalho seguro: A criação de um ambiente de trabalho seguro e saudável 
contribui para o bem-estar dos trabalhadores, aumentando sua motivação e 
produtividade. 

HH, Atendimento às normas regulamentadoras: A aquisição e o uso de EPIs e EPCs são 
obrigatórios por lei, conforme as Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério do 
Trabalho e Emprego. O cumprimento dessas normas evita multas e penalidades para a 
administração pública. 

IV. Redução de custos com acidentes: Acidentes de trabalho geram custos elevados para 
a empresa, como afastamento de funcionários, despesas médicas e perda de 
produtividade. A prevenção desses acidentes reduz esses custos. 

14. DAS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO — ART 18, & 1º, 
INCISO X DA LEI Nº 14.133/21 
(X) O objeto estudado não requer adequações do ambiente do órgão. 
() O objeto estudado requer as adaptações abaixo descritas para a sua correta e eficiente 
operacionalização: 

15. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES - ART 18, 8 1º, 
INCISO XI DA LEI Nº 14,133/21 
(X) O objeto ora estudado não exige contratação correlata para a sua imediata 
operacionalização. 
() O objeto ora estudado exige contratação correlata para a viabilizar a sua instalação, 
manutenção, assistência técnica ou instalação, que ocorrerá através de processo em andamento 
ou a ser formalizado, nos termos abaixo expostos: 

15. DOS POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE 
TRATAMENTO - ART 18, 8 1º, INCISO XII DA LEI Nº 14.133/21 
( )Paraa presente contratação não se verificam impactos ambientais passíveis de registro. 
(X) Para a presente contratação, verifica-se o impacto ambiental abaixo reiatado, sendo 
sugeridas as ações pontuadas a seguir para combater/diminuir os efeitos: 
A CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, 
no que couber, conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 1/2010 e Decreto no 
1,748/2012, da Casa Civil, da Presidência da República. 

17. DO POSICIONAMENTO CONCLUSICO SOBRE A CONTRATAÇÃO - ART 18, $ 1º, INCISO 
XII DA LEINº 14.133/21 
Com base nos estudos ora realizados por esta Equipe, DECLARA que: 
(X) É VIÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante. 
( ) NÃO É VIÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante. 
( JA presente contratação teve a sua viabilidade alterada, conforme abaixo: 

18. DO GERENCIAMENTO DE RISCOS 
18.1 Análise de Riscos 

Sede: Prudente de Morais, n. 2 651 — Centro — CEP: 79,770-0039 Anaurilândia — MS 
Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3,175 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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CR ind ã ; - FASEDE ANÁLISE 
(X) Planejamento da Contratação & Seleção de Fornecedores 

Gestão do Contrato 

- RISCO 01. 
“Probabilidade: ) Alta. o ã ) Baixa 0) Média ( 
impacto: ( ) Baixa (o Média AX 14 Alta 

ld a E - Dano: = 
Il Atraso ou [ suspensão r no processo o licitatório é em face dei impugnações 
td = Ação Preventiva so: q “Responsável... 

1. “Elaboração “do planejamento da contratação Equipe de planejamento 
consuitando 

soluções simitares em outros órgãos 

2, Consultar processos anteriores do órgão 
| O “Ação de-Contingência:: E couoisdResponsável. 

1. Verificar o meio legal mais célere possivel, para que o “Equipe de 
| trabalho da Administração não seja prejudicado, em face | pianejamento/setor de 

da falta do servi o. licitação. 
ns tn ir RISCO 02 O 
Probabilidade” a A ) Baixa (X ) Média ( JAta 
Impacto: Ep DER e CD E Baixa . Ee ) Média. E OA Alta - 

[o RO EEE = Dano E 
l. Valores superiores aos estimados | para a contratação dos serviços 
ld nr “Ação Preveritiva: : E “Responsável 

1. Elaborar a formação de preços, consoante art 23 da “Equipe de 
L Lei nº 14. 133/21 planejamento/setor de 

compras 
Ia, uouioo Ação dé Contingência. Direi RêSpoónsável 

1. Descartar valores superfaturados efou | imexequiveis, Equipe de 
| refazendo a formação de preços. planejamento/setor de 

compras 
ca] de . FASE DE ANÁLISE 

( ) Planejamento da Contratação e Seleção de Fornecedores 
X Gestão do Contrato 

Probabilidades" ( ) Baixa (X) Média ( JAlta 
Impacto: E ie a ) Baixa () Média (X) Alta 

|. Atraso r na a Execução da entrega” 
ld cer oAção Preventiva sis “j ciocResponsável 
E 1. Fi scalização por parte do fiscal de contrato designado Fiscal do Contrato 

ld. ; “Ação dê Contingência: co Responsável. 
| 1, Notificação da empresa para esclarecimentos; Fiscal do Contrato 

2. Aplicação da penalidade. 

RISCO 02, 
Probabidade A ) Baixa da ) Média ( JAla 
Impacio:: Em Flies antes neo A -j Bata - nd A Media saco QUANTA siri to 

Id CER a “Dano * PRETA quo aaa ot 
É. Produto e em desacordo c com as especificações 

ld pit «Ação:-Preventiva:. aii] “tiro Responsável ... 
Sede Drudente de Morais, n. 2 651 — Centro — CEP: E TIO. 0035 Ansoriênsis — MS 

Tel. (57) 8 8136-4832 

Subsede: Av. Eduarso Elias Zahran, n. 8 3.179 CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale do Ivinhema 

| *- Fiscalização por parte do fiscal designado e detalhar a | Fiscal do Contrato 
, especificação do serviço em termo de referência/contrato. 

rir Ação de Contingência o foi “Responsável 
1- Notificação da empresa para prestar esclarecimentos; | Fiscal do Contrato 

| 2- Exigir a troca; 
| 3- Aplicação de penalidades. 

19. DA FISCALIZAÇÃO 
19.7 Fica designado como fiscal de contrato, o(a) servidor (ta) Guilherme Seraglio Fernandes 
Vargas de Jesus, resolução nº 10 de 18 de fevereiro de 2025. 
19.2 Fica designado como gestor de contrato, o diretor executivo Thiago Luis Morente, resolução 
nº 07 de 22 de janeiro de 2025. 

São competências do gestor do contrato: 
- Acompanhar, sempre que possível, o andamento das contratações que ficarão sob sua 
responsabilidade; 
- Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do contrato; 
- Acompanhar e fazer cumprir 0 cronograma de Execução e Os prazos previstos no ajuste; 
- Acompanhar o prazo de vigência do contrato: 
- Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato; 
- Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato: 
- Orientar o fiscal de contrato sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da execução 
do contrato; 
- Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado desta, seja 
por comportamento inadequado à função, seja por insuficiência de desempenho; 
- Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou defeitos observados, 
assinalando prazo para correção, sob pena de sanção; 
- Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressões ou 
acréscimos contratuais, observada a legislação pertinente; 
- Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, de acordo com 
suas competências; 
- Conferir o atesto do fiscal de contrato e encaminhar para pagamento faturas ou notas fiscais 
com as devidas observações e glosas, se for o caso; 
- Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão, reforço ou 
anulação, total ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica de 
Restos a Pagar; 
- Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou liberação da garantia 
exigida nos termos do Art. 96, da Lei nº 14.133/2021; 
- Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno acompanhamento, 
fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o fiel 
cumprimento das obrigações pactuadas e a observância do princípio da eficiência; 
- Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade; 
- Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a antecedência 
necessária; 
- Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da Administração que 
repercuia no contrato; 
- Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e outros 
correlatos; 
- Juntar todos os documentos obrigatórios à gestão do contrato nos devidos processos: 
- Instruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à gestão do contrato que não 
se enquadram no inciso anterior; 

Sede: Prudente de Morais, n. º 651 — Centro — CEB: 79.770-0039 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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São competências do fiscal de contrato 
- Prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do contrato 
eventuais irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos à 
contratada; 
- Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando cabivel; 
- Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato; 
- Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua fiscalização; 
- Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, 
de acordo com o objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais: 
- Atestar formalmente a execução do objeto do conirato, atestar as notas fiscais e as faturas 
correspondentes a sua prestação; 
- Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos 
produtos ou serviços fornecidos pela contratada: 
- Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuizo das 
penalidades aplicáveis; 
- Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigações que afetem diretamente 
à fiscalização do contrato: 
- Utilizar, se for o caso, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) para aferição da qualidade 
da prestação dos serviços; 
- Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 
devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades 
constatadas; 
- Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto, ou, se for o caso, a 
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada, e obter dele a 
ciência; 
- Comunicar ao órgão competente qualguer dano ou desvio causado ao patrimônio da 
Administração ou de terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão dos empregados da 
contratada ou de seus prepostos. 

Anaurilândia/MS, 16 de abril de 2025. 

Carlos Alberto Souza da Silva 

Equipe de Apoio - Licitação 

AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 
(x) Concordo com o relatório de estudo técnico formalizado e autorizo a contratação nos termos 
declarados pela equipe de planejamento. 
( ) Concordo com os estudos técnicos realizados, acato a inviabilidade indicada e determino o 
arquivamento do feito. 

Anaurilândia/MS, 16 de abril de 2025, 

Thiago Luis Morente 
Diretor Executivo do Consórcio CODEVALE 

Sede: Prudente de Morais, n. £ 651 —- Centro — CEP: 79.770-0039 Anaurilândia — MS 

Tei. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande » MS 

Tei. (67) 3341-3355 
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N
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120 
Data: 

19/03/2025 
Situação: 

Deferido 
Valor 

total: 
R$ 

15.639,98 
E
s
t
r
u
t
u
r
a
 
administrativa: 

1 
- 
Consórcio 

Público 
de 

D
e
s
e
n
v
o
l
v
i
m
e
n
t
o
 

do 
Vale 

do 
Ivinher 

Emitente; 
H
I
G
O
R
 
G
O
M
E
S
 
Z
A
N
D
O
N
A
D
I
 

Descrição: 
Aquisição 

de 
equipamentos 

EPI/EPC. 

R
E
L
A
Ç
Ã
O
 

DE 
LOCAIS 

Local 
Valor 

1 
- 
C
o
n
s
ó
r
c
i
o
 

Público 
de 

D
e
s
e
n
v
o
l
v
i
m
e
n
t
o
 

do 
Vale 

do 
Ivinhema 

R$ 
15.639,98 
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S
 
L
T
D
A
 

Porte 
empresarial: 

Empresa 
de 

pequeno 
porte 

(EPP) 
CNPJ: 

01.885.682/0001-20 
Endereço: 

Rua 
BRASIL 

Nº; 
1211 

Bairro: 
C
E
N
T
R
O
 

C
o
m
p
l
e
m
e
n
t
o
:
 

N$A 

Cidade: 
A
N
A
U
R
I
L
Â
N
D
I
A
 

Estado: 
M
A
T
O
 
G
R
O
S
S
O
 

DO 
SUL 

CEP: 
79770000 

Telefone: 
(67)4451133 

O
b
s
e
r
v
a
ç
ã
o
:
 

Aquisição 
de 

equipamentos 
E
P
I
E
P
C
.
 

Fornecedor: 
G. 

R. 
D
O
S
 
S
A
N
T
O
S
 
M
O
D
E
S
T
O
 

Porte 
empresarial: 

Microempresário 
(ME) 

CNPJ: 
05.200.490/0001-93 

E
n
d
e
r
e
ç
o
:
 

Rua 
M
A
T
O
 
G
R
O
S
S
O
 

Nº: 
1015 

Bairro: 
C
E
N
T
R
O
 

C
o
m
p
l
e
m
e
n
t
o
:
 

NIA 
Cidade: 

ANAURILÂNDIA 
Estado: 

MATO 
GROSSO 

DO 
SUL 

Data: 
16/04/2025 

10:00:03 
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Fornecedor: 
G
A
E
I
N
D
O
 

E 
O
L
I
V
E
I
R
A
 
LTDA 

Porte 
empresarial: 

Microempresário 
(ME) 

CNPJ: 
04.966.749/0001-49 

Endereço: 
Rua 

RUI 
B
A
R
B
O
S
A
 

Nº: 
1116 

Bairro: 
C
E
N
T
R
O
 

C
o
m
p
l
e
m
e
n
t
o
:
 

NIA 
Cidade: 

A
N
A
U
R
I
L
Â
N
D
I
A
 

Estado: 
M
A
T
O
 
G
R
O
S
S
O
 

DO 
SUL 

CEP: 
79770000 

Telefone: 
(67)34451237 

Observação: 
Aquisição 

de 
equipamentos 

EPI/EPC. 

P
R
O
T
E
T
O
R
 
A
U
R
I
C
U
L
A
R
 
P
O
M
P
 
P
L
U
S
 

- C
A
 

- 
5745. 

C
O
T
A
Ç
Õ
E
S
 

Fonte 
de 

preço 
N
ú
m
e
r
o
 

Validade 
Fonte 

de 
pesquisa 

Unidade 
Quantidade 

| Valor 
unitário 

Desconto 
Valor 

total 
ropeidera 

no 

C
o
t
a
ç
ã
o
 

1
6
/
2
0
2
5
 

1
4
/
0
8
/
2
0
2
5
 

G
.
R
.
 
D
O
S
 
S
A
N
T
O
S
 
M
O
D
E
S
T
O
 

U
n
i
d
a
d
e
 

30,00 
R$ 

4,90 
R$ 

0,00 
R$ 

147,00 
Sim 

C
o
t
a
ç
ã
o
 

1
7
/
2
0
2
5
 

1
4
/
0
6
/
2
0
2
5
 

A
L
E
X
A
N
D
R
E
 
B
R
E
D
A
 
C
A
L
D
A
S
 
L
T
D
A
 

U
n
i
d
a
d
e
 

30,60 
R$ 

2,00 
R$ 

0,00 
R$ 

60,00 
Sim 

C
o
t
a
ç
ã
o
 

1
8
/
2
0
2
5
 

1
4
/
0
6
/
2
0
2
5
 

G
A
L
I
N
D
O
 

E 
O
L
I
V
E
I
R
A
 
L
T
D
A
 

U
n
i
d
a
d
e
 

30,00 
R$ 

12,50 
R$ 

0,00 
R$ 

375,00 
Sim 

Preço 
mínimo: 

R$ 
2,00 

Preço 
médio: 

R$ 
6,47 

Preço 
m
á
x
i
m
o
:
 

R$ 
12,50 

Valor 
total: 

R$ 
194,00 

P
R
O
T
E
T
O
R
 
A
U
D
I
T
I
V
O
 

- CA: 
5228. 

Data: 
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Consórcio 
Público 

de 
D
e
s
e
n
v
o
l
v
i
m
e
n
t
o
 
Vale 

do 
Ivinhema 

Mato 
Grosso 

do 
Sul 

CNPJ 
14.173.522/0001-08 

COTAÇÕES 

Fonte 
de 

preço 
N
ú
m
e
r
o
 

Validade 
Fonte 

de 
pesquisa 

Unidade 
Quantidade 

| Valor 
unitário 

Desconto 
Valor 

total 
Considera 

no 
b
a
l
i
z
a
m
e
n
t
o
 

Cotação 
16/2025 

14/06/2025 
G. 

R. 
D
O
S
 
S
A
N
T
O
S
 
M
O
D
E
S
T
O
 

Unidade 
20,00 

R$ 
62,90 

R$ 
0,00 

R$ 
1.258,00 

Sim 

Cotação 
17/2025 

14/06/2025 
A
L
E
X
A
N
D
R
E
 
B
R
E
D
A
 
C
A
L
D
A
S
 
L
T
D
A
 

Unidade 
20,00 

R$ 
18,00 

R$ 
0,00 

R$ 
360,00 

Sim 

Cotação 
18/2025 

14/06/2025 
G
A
L
I
N
D
O
 

E 
O
L
I
V
E
I
R
A
 
L
T
D
A
 

Unidade 
20,00 

R$ 
64,00 

R$ 
0,00 

R$ 
1.280,00 

Sim 

Preço 
minimo: 

R$ 
18,00 

Preço 
médio: 

R$ 
48,30 

Preço 
máximo: 

R$ 
64,00 

Valortotal: 
R$ 

966,00 

L
U
V
A
 

DE 
P
O
L
I
A
M
I
D
A
 
C
O
M
 
B
A
N
H
O
 

DE 
PU 

T
Á
T
I
L
 

- 
C
A
 

- 46932 

C
O
T
A
Ç
Õ
E
S
 

Fonte 
de 

preço 
N
ú
m
e
r
o
 

Validade 
Fonte 

de 
pesquisa 

Unidade 
Quantidade 

| Valor 
unitário 

D
e
s
c
o
n
t
o
 

Valor 
total 

Considera 
Po 

b
a
l
i
z
a
m
e
n
t
o
 

Cotação 
16/2025 

14/06/2025 
G. 

R, 
D
O
S
 
S
A
N
T
O
S
 
M
O
D
E
S
T
O
 

Unidade 
30,00 

R$ 
14,00 

R$ 
0,00 

R$ 
420,00 

Sim 

Cotação 
17/2025 

14/06/2025 
A
L
E
X
A
N
D
R
E
 
B
R
E
D
A
 
C
A
L
D
A
S
 
L
T
D
A
 

Unidade 
30,00 

R$ 
6,50 

R$ 
0,00 

R$ 
195,00 

Sim 

Cotação 
18/2025 

14/06/2025 
G
A
L
I
N
D
O
 

E 
O
L
I
V
E
I
R
A
 
L
T
D
A
 

Unidade 
30,00 

R$ 
12,50 

R$ 
0,00 

R$ 
375,00 

Sim 

Preço 
minimo: 

R$ 
6,50 

Preço 
médio: 

R$ 
11,00 

Preço 
m
á
x
i
m
o
:
 

R$ 
14,00 

Valor 
total: 

R$ 
330,00 

L
U
V
A
 

DE 
P
V
C
 

- 
C
A
:
3
4
 

570 
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C
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V
A
L
E
 

Consórcio 
Público 

de 
D
e
s
e
n
v
o
l
v
i
m
e
n
t
o
 
Vale 

do 
Ivinhema 

Mato 
Grosso 

do 
Sul 

C
N
P
J
 

14.173.522/0001-08 
EVA 

C
O
D
E
V
A
L
E
 

COTAÇÕES 

Fonte 
de 

preço 
N
ú
m
e
r
o
 

Validade 
Fonte 

de 
pesquisa 

Unidade 
Quantidade 

| Valor 
unitário 

Desconto 
Valor 

total 
Considora 

no 

Cotação 
16/2025 

14/06/2025 
G. 

R. 
D
O
S
 
S
A
N
T
O
S
 
M
O
D
E
S
T
O
 

Unidade 
150,00 

R$ 
14,00 

R$ 
0,00 

R$ 
2.100,00 

Sim 

Cotação 
i7/2025 

14/06/2025 
A
L
E
X
A
N
D
R
E
 
B
R
E
D
A
 
C
A
L
D
A
S
 
L
T
D
A
 

Unicade 
150,00 

R$ 
35,00 

R$ 
0,00 

R$ 
5.250,00 

Sim 

Cotação 
18/2025 

14/06/2025 
G
A
L
I
N
D
O
 

E 
O
L
I
V
E
I
R
A
 
L
T
D
A
 

Unidade 
150,00 

R$ 
52,00 

R$ 
0,00 

R$ 
7.800,00 

Sim 

Preço 
mínimo: 

R$ 
14,00 

Preço 
médio: 

R$ 
33,67 

Preço 
m
á
x
i
m
o
:
 

R5 
52,00 

Valor 
total: 

R$ 
5.049,99 

Ó
C
U
L
O
S
 

DE 
P
R
O
T
E
Ç
Ã
O
 

- CA 
- 19176 

C
O
T
A
Ç
Õ
E
S
 

Fonte 
de 

preço 
N
ú
m
e
r
o
 

Validade 
Fonte 

de 
pesquisa 

Unidade 
Quantidade 

| 
Valor 

unitário 
D
e
s
c
o
n
t
o
 

Valor 
total 

p
o
p
e
n
e
r
a
 

no 

Cotação 
16/2025 

14/06/2025 
G. 

R. 
D
O
S
 
S
A
N
T
O
S
 
M
O
D
E
S
T
O
 

Unidade 
30,00 

R$ 
9,90 

R$ 
0,00 

R$ 
297,00 

Sim 

Cotação 
17/2025 

14/06/2025 
A
L
E
X
A
N
D
R
E
 
B
R
E
D
A
 
C
A
L
D
A
S
 
L
T
D
A
 

Unidade 
30,00 

R$ 
6,00 

R$ 
0,00 

R$ 
180,00 

Sim 

Cotação 
18/2025 

14/06/2025 
G
A
L
I
N
D
O
 

E 
O
L
I
V
E
I
R
A
 
L
T
D
A
 

Unidade 
30,00 

R$ 
15,50 

R$ 
0,00 

R$ 
465,00 

Sim 

Preço 
mínimo: 

R$ 
6,00 

Preço 
médio: 

R$ 
10,47 

Preço 
m
á
x
i
m
o
:
 

R$ 
15,50 

Valor 
total: 

R$ 
314,00 

C
A
L
Ç
A
D
O
 

DE 
S
E
G
U
R
A
N
Ç
A
 

- CA: 
43377 

Data: 
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Consórcio 
Público 

de 
D
e
s
e
n
v
o
l
v
i
m
e
n
t
o
 

Vale 
do 

l
i
n
h
e
m
a
 

Mato 
Grosso 

do 
Sul 

C
N
P
J
 
14.172.522/0001-08 

CODEVALE 
C
O
T
A
Ç
Õ
E
S
 

. 
: 

. 
: 

- 
a
a
 

Considera 
no 

F
o
n
t
e
 

de 
p
r
e
ç
o
 

N
ú
m
e
r
o
 

V
a
l
i
d
a
d
e
 

F
o
n
t
e
 

de 
p
e
s
q
u
i
s
a
 

U
n
i
d
a
d
e
 

Q
u
a
n
t
i
d
a
d
e
 

| Valor 
unitário 

D
e
s
c
o
n
t
o
 

Valor 
total 

b
a
l
i
z
a
m
e
n
t
o
 

Cotação 
16/2025 

14/06/2025 
G.R. 

D
O
S
 
S
A
N
T
O
S
 
M
O
D
E
S
T
O
 

Unidade 
60,00 

R$ 
79,90 

R$ 
0,00 

R$ 
4.794,00 

Sim 

Cotação 
17/2025 

14/06/2025 
A
L
E
X
A
N
D
R
E
 
B
R
E
D
A
 
C
A
L
D
A
S
 
L
T
D
A
 

Unidade 
60,00 

R$ 
88,00 

R$ 
0,00 

R$ 
5.280,00 

Sim 

Cotação 
18/2025 

14/06/2025 
G
A
L
I
N
D
O
 

E 
O
L
I
V
E
I
R
A
 
LTDA 

Unidade 
60,00 

R$ 
74,05 

R$ 
0,00 

R$ 
4.443,00 

Sim 

Preço 
mínimo: 

R$ 
74,05 

Preço 
médio: 

R$ 
80,65 

Preço 
m
á
x
i
m
o
:
 

R$ 
88,00 

Valor 
total: 

R$ 
4.839,00 

L
U
V
A
 

DE 
R
A
S
P
A
 

- 
C
A
:
4
5
 

811 

C
O
T
A
Ç
Õ
E
S
 

Fonte 
de 

preço 
N
ú
m
e
r
o
 

Validade 
Fonte 

de 
pesquisa 

Unidade 
Quantidade 

| Valor 
unitário 

Desconto 
Valor 

total 
O
m
d
e
r
a
 

nO 

Cotação 
16/2025 

14/05/2025 
G. 

R. 
D
O
S
 
S
A
N
T
O
S
 
M
O
D
E
S
T
O
 

Unidade 
150,00 

R$ 
21,80 

R$ 
0,90 

R$ 
3.270,00 

Sim 

Cotação 
17/2025 

14/06/2025 
A
L
E
X
A
N
D
R
E
 
B
R
E
D
A
 
C
A
L
D
A
S
 
L
T
D
A
 

Unidade 
150,00 

R$ 
21,00 

R$ 
0,00 

R$ 
3.150,00 

Sim 

Cotação 
18/2025 

14/06/2025 
G
A
L
I
N
D
O
 

E 
O
L
I
V
E
I
R
A
 
LTDA 

Unidade 
150,00 

R$ 
20,89 

R$ 
0,00 

R$ 
3.133,50 

Sim 

Preço 
minimo: 

R$ 
20,89 

Preço 
médio: 

R$ 
21,23 

Preço 
m
á
x
i
m
o
:
 

R$ 
21,80 

Valor 
total: 

R$ 
3.184,50 

R
E
S
P
I
R
A
D
O
R
 
S
E
M
I
F
A
C
I
A
L
 

PFF2 
- CA: 

10578 

Data: 
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C
O
D
E
V
A
L
E
 

Consórcio 
Público 

de 
Desenvolvimento 

Vale 
do 

h
i
n
h
e
m
a
 

Mato 
Grosso 

do 
Sul 

C
N
P
J
 

14.173.522/0001-08 
i
s
 

C
O
D
E
V
A
L
E
 

COTAÇÕES 

F
o
n
t
e
 

de 
p
r
e
ç
o
 

N
ú
m
e
r
o
 

V
a
l
i
d
a
d
e
 

F
o
n
t
e
 

de 
p
e
s
q
u
i
s
a
 

U
n
i
d
a
d
e
 

Q
u
a
n
t
i
d
a
d
e
 

| 
Valor 

unitário 
D
e
s
c
o
n
t
o
 

Valor 
total 

C
o
n
s
i
d
e
r
a
 

no 

Cotação 
16/2025 

14/05/2025 
G. 

R. 
D
O
S
 
S
A
N
T
O
S
 
M
O
D
E
S
T
O
 

Unidade 
150,00 

R$ 
4,90 

R$ 
0,00 

R$ 
735,00 

Sim 

Cotação 
17/2025 

14/06/2025 
A
L
E
X
A
N
D
R
E
 
B
R
E
D
A
 
C
A
L
D
A
S
 

LTDA 
Unidade 

150,00 
R$ 

2,00 
R$ 

0,00 
R$ 

306,00 
Sim 

Cotação 
18/2025 

14/06/2025 
G
A
L
I
N
D
O
 

E 
O
L
I
V
E
I
R
A
 
L
T
D
A
 

Unidade 
150,00 

R$ 
8,35 

R$ 
0,00 

R$ 
1.252,50 

Sim 

Preço 
mínimo: 

R$ 
2,00 

Preço 
médio: 

R$ 
5,08 

Preço 
m
á
x
i
m
o
:
 

R$ 
8,35 

Valor 
total: 

R
$
7
6
2
,
5
0
 

V
A
L
O
R
 
T
O
T
A
L
 
D
O
S
 

ITENS: 
R$ 

15.639,98 

H
I
G
O
R
 
G
O
M
E
S
 
Z
A
N
D
O
N
A
D
I
 

CPF: 
059,.441.441-57 

Data: 
1
6
/
0
4
/
2
0
2
5
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ANEXO Il - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O(A) CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO DO VALE DO IVINHEMA — 
CODEVALE, com sede no(a) ...... | na cidade de ........ ; inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº... | neste ato 
representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº... de... de ...... de 202..., 
publicada no ....... de ..... de... de....... portador da matrícula funcional nº... » Considerando 
o julgamento da licitação na modalidade dispensa, para REGISTRO DE PREÇOS nº... 202..., 
publicada no ...... de ..../..../202....., processo administrativo n.º... - RESOLVE registrar os preços 
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a Classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Aviso da 
Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.41, A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ...... , 
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo do Aviso da Contratação 
Direta nº , que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades minimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço. contatos, representante) 

do | | 

TR 
Especificação ' Marca | Modelo Unidade | Quantidade|Quantida Valor Un; Prazo | 

7 (se exigida no (se exigido no Máxima : de garantia 

| x edital) | edital) “ Mínima ou | 

| : : validade! 

2.2. À listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 

3, ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Consórcio Codevale. 

3.2. Não há outros órgãos participantes. 

Sede: Prudente de Morais, n. 2º 651 — Centro — CEP: 79.770-0039 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. £ 3.179 = CEP: 79.002-00 — Campo Grande - M$ 

Tel. (67) 3341-3355 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

41. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares, 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

42, E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente & data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.141. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 
a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

512. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. À contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou peia 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Leinº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.41. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

542. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

54.21. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original, 

54.3, Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata, 

Sede: Prudente de Morais, n. 8 651 — Centro — CEP: 79.770-0039 Anaurilândia — MIS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 3 3.179 CEP: 79.003-D0 —- Campo Grande - MIS 

Tel. (67) 3341-3355 
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5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
Propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 542.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.71. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no aviso de contratação direta; e 

5.72. Quando houver o cancelamento do registro do ticitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9, Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

9.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o 
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
da aviso de contratação direta, poderá: 

512.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2, Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

Sede: Prudente de Morais, n. ? 651 — Centro — CEP: 75.770-0039 Anaurilândia — MS 

Tel. (57) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79.003-00 = Campo Grande - MS 

Tel. (57) 3341-3355 



E
 

E 
D
E
S
E
N
V
O
L
V
I
M
E
R
N
 

R
E
 
o
 

CO
NS
ÓN
CI
O 

PU
BL

E 

CODEVALE 
CP IC APLGSA ORLA 

CODEVALE 
Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale do Ivinhema 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

81. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

7. 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, gue inviabitizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso tl do caput do art. 124 da Lein? 14.133, de 2021; 

8.1.2, Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

74. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

7a. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

742. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 

FARA Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando. as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Sede: Prudente de Morais, n. 2 651 — Centro — CEP: 79.770-0039 Anaurilândia — MS 
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2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

124. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

72l. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e q fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.7, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

728. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

724, Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procedera ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos fermos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

1.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1,0 órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

126. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de aiteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8,1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os Órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços, 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante: ou 

822. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

sera considerado participante para efeito do remanejamento. 

84. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

Sede: Prudente de Morais, n. º 651 — Centro — CEP: 79,770-0039 Anauriiância — MS 
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8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou peta entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6, Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 83, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

8, CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

Q.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 8 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora pociera, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

Q.4, O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

94.41. Por razão de interesse público; 

942. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Sede: Prudente de Morais, n. ? 651 — Centro - CEP: 79.770-0039 Anaurilância = MS 
Tel. (67) 9 8136-4832 
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94.83. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, $3º e 27, 8 4º, ambos 
do Decreto nº 11,462, de 2023, 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 

10.2. Edacompetência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito &s contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.482, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. | As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO AVISO DE CONTRA TAÇÃO DIRETA. 

14.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 
o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ... (....) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver). 

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 

Anexo 

Sede: Prudente de Morais, n. 2 651 — Centro — CEP: 79,770-0039 Anaurilândia — MS 
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Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

tem, Fornecedor (razão social, CNPJME, endereço, contatos, representante) | 
“do 

TR. | 
Especificação € Marca | Modelo | Unidade (Quantidade Quantida Valor Un] Prazo | 

5 ' (se exigida no (se exigido no | — Máxima de garantia 
— edita) | edita) | Mínima | ou | 

| | | | | | validade, 
i ! | - | |; | 

| | | | | | 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

tem. Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

do 

TR. 

Especificaçã Marca | Modelo - Unidade Quantidade/Quantida Valor Un) Prazo | 

x jo (se exigida no (se exigido no | | Máxima | de | | garantia 

| edita!) edital) Minima | ou 

| | | | | validade 

Sede: Prudente de Morais, n. £ 651 — Centro — CEP: 79.770-0039 Anaurilândia — MS 
Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n.º 3.179 — CEP: 79.003-00 - Campo Grande - MS 
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ANEXO Ill - TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Aquisições — Contratação direta 

(Processo Administrativo nº.......... ) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº... f..., QUE FAZEM 
ENTRE SI O CONSÓRCIO CODEVALE E A EMPRESA 

O CONSÓRCIO CODEVALE - CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO DO VALE 
DO IVINHEMA, por intermédio do(a) Diretor Executivo Sr... RG e CPF... | Nomeado pela 
resolução de nº ......... - com sede na Rua Prudente de Moraes, 651, na cidade de Anaurilândia/MS, doravante 
denominado CONTRATANTE, e o(a) [CONTRATADO], inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ], sediado(a) 
na fendereço], na cidade de [cidadeJ[UF], doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 
por fnome e função no CONTRATADO), conforme fatos constitutivos da empresa) OU [procuração 
apresentada nos autos], tendo em vista o que consta no Processo nº xxxxx 00X DOON XX e em observância 
as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do(a) DISPENSA DE LICITAÇÃO nº XX/XXXX, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, le Il) 

0. O objeto do presente instrumento é a aquisição de equipamento de proteção individual (EPI) 
e equipamento de proteção coletiva (EPC), com a finalidade de ser utilizado pelos empregados públicos 
pertencentes ac projeto de microrrevestimento asfáltico do CODEVALE, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 

14. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA | UNIDADE | QUANTIDADE | VALOR VALOR 

DE UNITÁRIO | TOTAL 

MEDIDA 

Sede: Prudente de Morais, n. £ 651 — Centro — CEP: 79.770-0039 Araurilândia —- MS 
Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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1.2. Vincutam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1.0 Termo de Referência; 

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta: 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses. contados do(a) assinatura do 
contrato, prorrogável por até 05 anos, na forma dos artigos 106 da Leinº 14.133. de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado, 

2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.1.3. À prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.1.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de deciaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92 IV Ville 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

Sede: Prudente de Morais, n. 8 651 — Centro — CEP: 79.770-0039 Anaurilândia — MS 
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CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

41. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de RS........ (....) 

5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro € outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, Ve VI) 

8.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a eie referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

TA. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 7.47 (DD/MM/AAAA). 

12. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

(3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

1.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

Sede: Prudente de Morais, n. 2 651 — Centro — CEP: 79.770-0039 Anaurilândia — MS 
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X. Xl e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir O cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
conirato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1. A Administração terá o prazo de 15 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabetecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos 
peio contratado no prazo máximo de 15 dias. 

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados, 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVl e XVI) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Sede: Prudente de Morais, n. 2 651 — Centro — CEP: 79,770-0039 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 23.179 — CEP: 79.003-09 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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9.2. Responsabilizar-se peios vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
ca entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art 137, 1, da Lei nº 14,133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

8.10, Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 118, da Lein.º 14.133, de 2021); 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 116, parágrafo único, 

da Lein.º 14.133, de 2021); 

9.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

Sede: Prudente de Morais, n. 2 651 — Centro — CEP: 79,.770-0039 Anaurilândia — MS 
Teí. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79.003-00 - Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar O retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato: 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9) comportar-se de medo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

|) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

1) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “pº'cCe“d do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
8 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

Il) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
e, T,'g'e“h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “Dr, “cº e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

3 Multa: 

1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 10 (dez) dias úteis; 

2. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10 (dez) dias úteis, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia, quando exigida. 

a) O atraso superior a 10 (dez) dias úteis autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lein. 
14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas 'e” a “h" do subitem 11.1, de 15% (quinze por 
cento) do valor do Contrato. 

sede: Prudente de Morais, n. 2 651 — Centro — CEP: 79.770-0039 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8136-4822 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 8 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 
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4, Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

3. Para infração descrita na alinea "b” do subitem 11.1, a multa será de 10% (dez por cento) do valor do 
Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% (cinco por cento) do valor do 
Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a muita será de 5% (cinco por cento) do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Leinº 14.133, de 2021). 

11.6. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14,133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida: 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

Cc) as circunstâncias agravantes ou atenuantes: 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

Sede: Prudente de Morais, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-0039 Anaurilândia - MS 
Te!. (57) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Leinº 14.133, de 2021). 

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art, 183 da Leinº 14.133/21. 

11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art, 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conciusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

12.241. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
g 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Sede: Prudente de Morais, n. º 651 — Centro — CEP: 79,770-0039 Anaurilândia — MS 
Tei. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av, Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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123.21. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.41. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

124.2, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.43, Indenizações e multas, 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-tinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 caput da Leinº 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Codevale deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

| Gestão/Unidade: 

1. Fonte de Recursos: 

H. Programa de Trabalho: 

IV. Eiemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subseguentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art, 92, 1) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

Sede: Prudente de Morais, n. 8 651 — Centro — CEP: 79.770-0039 Anaurilândia — MS 
Tel. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av, Eduardo Elias Zahran, n. 8 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (57) 3341-3355 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria Jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15d, Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Leinº 14.133. de 20241. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art, 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Iniemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º 82º daLein. 12.527, de 2011, 
cic ari. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724. de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, 81º) 

17,1. Fica eleito o Foro da Comarca de .... + para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92 81º da Lei nº 
14.133/21. 

fLocal], Idia] de mês] de [ano]. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

Sede: Prudente de Morais, n. 2 651 — Centro — CEP: 75.770-0029 Anaurilândia — MS 

Tel. (57) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. º 3.179 — CEP: 79.002-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA 

(APRESENTAR PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

Apresentamos nossa proposta para O objeto da presente licitação Dispensa nº XXX/2025 
acatando todas as estipulações consignadas no respectivo aviso e seus anexos. 

1 — IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE: 
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE: 

E-MAIL 

DADOS BANCARIOS 

2-PREÇO 

ITEM DESCRIÇÃO UND amb. marca” || Valor | Valor 

Protetor Auricular Pomp Plus 
, Ca-5745 un 30 

Protetor Auditivo 
2 Ca: 5228 un 20 

Luva De Poliamida Com Banho De Pu Tátil 
3 Ca - 46932 un 30 

Luva De Pvc 
4 Ca:34 570 un 150 

Óculos De Proteção 
5 Ca - 19176 um 30 

Calçado De Segurança 
6 Ca: 43377 um 60 

Luva De Raspa 
? Ca:45 811 un 150 

Respirador Semifacia! Pff2 
8 | Ca: 10578 um 150 

3-- CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação. 

4 —- LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no aviso. 

Sede: Prudente de Morais, n.º 651 — Centro — CEP: 79.770-0039 Anaurilândia — MS 

Tei. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 2 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 
Tel. (67) 3341-3355 
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5 — VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo 60 (sessenta) dias contados. 

6 - PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

CARIMBO DO CNPJ 

Sede: Prudente de Morais, n. 8 651 — Centro — CEP: 79.770-0039 Aneurilândia - MS 

Tei. (67) 9 8136-4832 

Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. £ 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3255 
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Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale do Ivinhema 

ANEXO V — DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(APRESENTAR PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

DISPENSA Nº 02/2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 04/2025. 

(razão social), pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sobo nº tinformar o número 
do CNPJ), com sede à Nº , 
Municipio - (endereço), por intermédio de seu (a) representante 
legal Sr (a) (nome), inscrito(a) no CPF 
sob o nº eno RG nº ; declara, 
para fins de participação na DISPENSA nº 02/2025; 

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

b) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Artigos. 42 
a 49. 

c) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, berr; 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição. 

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Leinº 8213/94. 

f) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos [ll e IV do art. 1º e no inciso Ill do art. 5º da Constituição Federal; 

Local, de de 2025. 

Assinatura do representante legal 

Sede: Prudente de Morais, n. º 651 — Centro — CEP: 79.770-0039 Anaurilândia — MS 

Tel. (67) 9 8135-4832 
Subsede: Av. Eduardo Elias Zahran, n. 8 3.179 — CEP: 79.003-00 — Campo Grande - MS 

Tel. (67) 3341-3355 


